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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso V, da 

Constituição Federal, os efeitos da Resolução nº 51, de 12 de julho de 2013, que “dispõe sobre 

as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as outras áreas de atuação 

compartilhadas com outras profissões regulamentadas, e da outras providências”, editada pelo 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo– CAU. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que instituiu o Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo, atribui ao CAU/BR, equivocadamente, em seu Art. 3º § 1º, a 

prerrogativa de definir as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e áreas de 

atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas. No § 2º do Art. 3º, a lei 

complementa: “Serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação 

nas quais a ausência de formação superior exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou 

danos materiais à segurança, à saúde ou ao meio ambiente”. Esse dispositivo, embora tenha 

sido aprovado e sancionado, é questionável quanto a sua constitucionalidade. A Constituição 

Federal veda a delegação pelo Poder Legislativo de regular profissionais. O Inciso XIII do Art. 

5º da nossa Carta Magna é claro: “É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”. Ou seja, as restrições para o 

livre exercício só podem ocorrer por força de LEI que estabeleça as qualificações profissionais. 

É preciso reconhecer de antemão que o exercício da arquitetura deve 

ser restrito aos profissionais habilitados e capacitados na forma da lei, tendo em vista o potencial 

risco que a atividade ilegal da profissão tem para a saúde social e ambiental. Entretanto, há de 

se ter discernimento para separar a atividade exercida pelos arquitetos que exige formação _ e 

por isso deve ser privativa _ das atividades também exercidas pelos arquitetos que é 

compartilhada por outros profissionais com formações variadas. Se não for para resguardar 

possíveis danos a sociedade, atribuir como privativas atividades também exercidas por outros 

trabalhadores é, sem dúvida, uma tentativa de reserva de mercado. 

O direito fundamental que garante o livre exercício profissional não 

pode ser afrontado por um conselho profissional. É preciso fazer valer a Constituição Federal, 

respeitando o direito do trabalhador de exercer legalmente sua profissão. Ademais, vale 
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ressaltar que é saudável para a economia a inserção de novas modalidades de profissionais e 

novos conhecimentos no mercado de trabalho. Esse fator permite maior dinamicidade para a 

economia, atribuindo ao trabalhador a capacidade de migrar de setores que enfrentam crises 

temporárias para setores em expansão.  

A Resolução 51 atribui como atividade privativa do arquiteto áreas de 

atuação desempenhadas por outros tipos de profissionais como Engenheiros Civis, Engenheiros 

Ambientais, Engenheiros Florestais, Engenheiros Agrônomos, Engenheiros Agrimensores, 

Topógrafos, Geógrafos, Paisagistas, Biólogos, Designers de Interiores, Historiadores, 

Arqueólogos, Antropólogos, Sociólogos, Restauradores, Museólogos, Artistas Plásticos etc. 

Destaca-se que o ensino da história, seja referente à arquitetura, ao 

urbanismo, ao paisagismo ou ao patrimônio histórico cultural, não pode ser privativo do 

arquiteto. Professores com variadas formações e especializações podem e já ministram aulas e 

cursos por todo país (ref.: Art 2º, Inciso I, alínea “f” da Resolução 51).  

O CAU/BR extrapola a sua competência afrontando também a 

autonomia universitária, princípio estipulado pela Constituição Federal em seu Art. 207. 

Nenhum conselho de profissionais pode regular a forma administrativa que as universidades se 

compõem. A escolha de professores e coordenadores dos cursos segue as normas definidas 

pelos conselhos universitários. Nenhuma lei, resolução ou portaria pode afrontar a Constituição 

Federal e a comunidade acadêmica tal como intenta Art. 2º Inciso I alínea “g” da dita resolução.  

Outro ponto que merece atenção refere-se à atividade de paisagismo 

compreendida nas alíneas “b” e “c”, do Inciso III do Art. 2º. O paisagismo, embora compreenda 

a matriz curricular do curso de Arquitetura e Urbanismo é, há vários anos, exercido por 

profissionais com distintas formações. Não se pode esquecer que o paisagista de Brasília, 

renomado e reconhecido no mundo todo por suas belas obras, não tinha formação em 

arquitetura. Burle Marx era artista plástico, formado pela Escola Nacional de Belas Artes do 

Rio de Janeiro. Por esse motivo, essa iniciativa não só visa apenas resguardar o direito ao livre 

exercício profissional resguardado pela Constituição Federal, mas também assegurar o respeito 

à memória de Burle Marx e Brasília, Patrimônio Cultural da Humanidade.  

O Conselho Federal de Biologia (CFBio), clara em contestação ao 

Conselho de Arquitetura, editou a Resolução 449 de outubro de 2017, que regulamenta a 

atuação do Biólogo na área do paisagismo. Nota-se que o Conselho de Biologia regula o 

exercício profissional da categoria como medida protetiva aos biólogos, que até então não 

sofriam ameaça alguma para o exercício da atividade de paisagismo. 
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O inciso IV da dita resolução também furta do historiador, 

arqueólogo, antropólogo, sociólogo, museólogo e restaurador as atividades de: projeto, 

conservação, reabilitação, reconstrução, preservação, restauro, inventário, vistoria, perícia, 

avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, ensino de teoria e técnica do patrimônio 

histórico cultural e artístico. Basta saber que Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – IPHAN é composto por equipe multidisciplinar que compreende essas e outras 

categorias de profissionais. 

A Resolução 51 furta também da geografia, topografia, engenharia 

ambiental, engenharia cartográfica e de agrimensura, engenharia de trânsito, engenharia 

sanitária e da engenharia urbana diversas atividades: projeto urbanístico, projeto de sistema 

viário urbano, projeto de parcelamento do solo, planejamento urbano e regional, projeto 

urbanístico para fins de regularização fundiária, plano diretor, plano de requalificação urbana, 

plano de intervenção local, plano de habitação, elaboração de estudo de impacto de vizinhança 

etc. Essas atividades são exercidas por variadas formações altamente especializadas e técnicas. 

(ref.: Art 2º, Inciso I, alíneas “h, i, j, k, l, m, n, o” e Inciso V da Resolução 51). 

Algumas associações já ingressaram contra a inconstitucionalidade do 

§1º do Art. 3º da Lei 12.378 e consequentemente contra a Resolução 51 expedida pelo CAU. 

As ações se fizeram necessárias devido à clara tentativa do CAU de restringir o exercício 

profissional de outras categorias.  

Não restam dúvidas de que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU extrapolou o poder regulamentar e os limites da delegação legislativa ao editar a 

Resolução 51/2013, causando inclusive divergência e mal-estar entre os conselhos federais. Por 

esse motivo, resta ao Poder Legislativo zelar pelo livre exercício profissional das categorias 

prejudicadas – principalmente daquelas que não contam com respaldo de um conselho – e pela 

memória do paisagista da nossa Capital Federal, aprovando este Projeto de Decreto Legislativo, 

o qual intitulo de Decreto Burle Marx. 

 

Sala das Sessões, em 20 de março de 2018 

 

Deputado RICARDO IZAR 

(PP/SP) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  
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c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
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b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas Comissões, 

poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

 

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 

idade própria; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;  (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-11-30-abril-1996-354959-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-11-30-abril-1996-354959-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-11-30-abril-1996-354959-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-11-30-abril-1996-354959-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-14-12-setembro-1996-372814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-14-12-setembro-1996-372814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO CAU/BR Nº 51, DE 12 DE JULHO DE 2013 
 

Dispõe sobre as áreas de atuação privativas dos 

arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação 

compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas, e dá outras providências. 

 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no uso das 

competências previstas nos artigos 3º e 28, inciso II da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 

2010, e nos artigos 2º, incisos I, II e IV, 3º, incisos I e V, e 9º, incisos I e XLII do Regimento 

Geral aprovado pela Resolução CAU/BR nº 33, de 6 de setembro de 2012, de acordo com a 

deliberação adotada na Reunião Plenária Ordinária nº 20, realizada nos dias 11 e 12 de julho de 

2013; 

 

Considerando o que dispõe a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que 

“Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do 

Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências”; 

 

Considerando o que dispõem o Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, que 

“Regula o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor”; a Lei nº 5.194, 

de 24 de dezembro de 1966, que “Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto 

e Engenheiro-Agrônomo”; e o Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que “Regulamenta 

a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que ’dispõe sobre o exercício da profissão de técnico 

industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2º grau’"; 

 

Considerando o que dispõem as Resoluções do então Conselho Federal de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia (Confea) nº 218, de 29 de junho de 1973, que “Discrimina 

atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia”; 

e nº 1010, de 22 de agosto de 2005, que “Dispõe sobre a regulamentação da atribuição de títulos 

profissionais, atividades, competências e caracterização do âmbito de atuação dos profissionais 

inseridos no Sistema Confea/Crea, para efeito de fiscalização do exercício profissional”; 

 

Considerando o que dispõem as Resoluções do Conselho Nacional de Educação - 

Câmara de Ensino Superior (CNE/CES) nº 11, de 11 de março de 2002, que “Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia”; nº 1, de 2 de fevereiro de 2006, 

que “Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Engenharia 

Agronômica ou Agronomia e dá outras providências”; e nº 2, de 17 de junho de 2010, que 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-norma-pl.html
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“Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Arquitetura e 

Urbanismo, alterando dispositivos da Resolução CNE/CES nº 6/2006", 

 

Resolve: 

 

Art. 1º Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação 

generalista, cujas atividades, atribuições e campos de atuação encontram-se discriminados no 

art. 2º da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. 

 

Art. 2º No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em 

conformidade com o que dispõe o art. 3º da Lei nº 12.378, de 2010, ficam especificadas como 

privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de atuação: 

 

I - DA ARQUITETURA E URBANISMO: 

a) projeto arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação; 

b) projeto arquitetônico de monumento; 

c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos 

complementares; 

d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, caderno de 

especificações e de encargos e avaliação pósocupação; 

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de 

projeto arquitetônico; 

f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação; 

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo; 

h) projeto urbanístico; 

i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária; 

j) projeto de parcelamento do solo mediante loteamento; 

k) projeto de sistema viário urbano; 

l) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos 

complementares; 

m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e caderno de 

especificações e de encargos; 

n) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de 

projeto urbanístico; e 

o) ensino de teoria, história e projeto de urbanismo em cursos de graduação; 

 

II - DA ARQUITETURA DE INTERIORES: 

a) projeto de arquitetura de interiores; 

b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com 

projetos complementares; 

c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, 

caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação; 

d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de 

projeto de arquitetura de interiores; 

e) ensino de projeto de arquitetura de interiores; 

 

III - DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA: 

a) projeto de arquitetura paisagística; 

b) projeto de recuperação paisagística; 
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c) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura paisagística ou de 

recuperação paisagística com projetos complementares; 

d) cadastro do como construído (as built) de obra ou serviço técnico resultante de 

projeto de arquitetura paisagística; 

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise de 

projeto de arquitetura paisagística; 

f) ensino de teoria e de projeto de arquitetura paisagística; 

 

IV - DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL E ARTÍSTICO: 

a) projeto e execução de intervenção no patrimônio histórico cultural e artístico, 

arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções 

tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e 

valorização de edificações, conjuntos e cidades; 

b) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio 

histórico cultural e artístico com projetos complementares; 

c) direção, condução, gerenciamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço 

técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico; 

d) inventário, vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo e parecer técnico, 

auditoria e arbitragem em obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio 

histórico cultural e artístico; 

e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio 

histórico cultural e artístico; 

f) ensino de teoria, técnica e projeto de preservação do patrimônio histórico cultural 

e artístico; 

 

V - DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL: 

a) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a plano ou 

traçado de cidade, plano diretor, plano de requalificação urbana, plano setorial urbano, plano 

de intervenção local, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiária e 

de elaboração de estudo de impacto de vizinhança; 

 

VI - DO CONFORTO AMBIENTAL: 

a) projeto de arquitetura da iluminação do edifício e do espaço urbano; 

b) projeto de acessibilidade e ergonomia da edificação; 

c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano. 

 

Art. 3º As demais áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas constantes do art. 2º 

da Lei nº 12.378, de 2010, que não lhes sejam privativas nos termos do art. 2º desta Resolução, 

constituem áreas de atuação compartilhadas entre os profissionais da Arquitetura e Urbanismo 

e os de outras profissões regulamentadas. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, asseguradas aos 

técnicos de nível médio ou de 2º grau as prerrogativas conferidas pelo Decreto nº 90.922, de 6 

de fevereiro de 1985. 

 

HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ 

Presidente do Conselho 
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ANEXO 

 

Este Anexo contém o Glossário referente às atividades e atribuições discriminadas no art. 2º da 

Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que, por meio desta Resolução são especificadas, 

em seu art. 2º, como áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas. Ainda que os 

verbetes aqui elencados possam ser também aplicáveis a outros contextos, para os fins desta 

Resolução não deve prevalecer entendimento ou aplicação distinta do que dispõe este Glossário. 

 

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, dos espaços edificados e urbanos - incluindo mobiliário e equipamento -, bem como 

dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, nos termos da legislação vigente; 

 

Análise de projeto: atividade que consiste em verificar, mediante exame minucioso, a 

conformidade de um projeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico em relação a todos os 

condicionantes legais que lhes são afetos, com vistas à sua aprovação e obtenção de licença 

para a execução da obra, instalação ou serviço técnico a que ele se refere; 

 

Arbitragem: atividade técnica que consiste na solução de conflito com base em decisão 

proferida por árbitro que, dentre profissionais versados na matéria objeto da controvérsia, seja 

escolhido pelas partes nela envolvidas; 

 

Arquitetura de interiores: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que 

consiste na intervenção em ambientes internos ou externos de edificação, definindo a forma de 

uso do espaço em função de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além das interfaces com 

o espaço construído - mantendo ou não a concepção arquitetônica original -, para adequação às 

novas necessidades de utilização. Esta intervenção se dá no âmbito espacial; estrutural; das 

instalações; do condicionamento térmico, acústico e lumínico; da comunicação visual; dos 

materiais, texturas e cores; e do mobiliário; 

 

Arquitetura paisagística: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que 

envolve atividades técnicas relacionadas à concepção e execução de projetos para espaços 

externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados 

isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; 

 

Cadastro como construído (as built): atividade técnica que, durante e após a conclusão de obra 

ou serviço técnico, consiste na revisão dos elementos do projeto em conformidade com o que 

foi executado, objetivando tanto sua regularidade junto aos órgãos públicos como sua 

atualização e manutenção; 

 

Áreas de atuação compartilhadas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação 

profissional que são legalmente comuns a duas ou mais profissões regulamentadas, podendo 

ser exercidas pelos profissionais em qualquer delas habilitados na forma da lei; 

 

Áreas de atuação privativas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação profissional 

que, por expressão de lei ou regulamentação derivada de delegação legal, são exclusivas de 

determinada profissão regulamentada; 
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Auditoria: atividade técnica que consiste em minuciosa verificação de obediência a condições 

formais estabelecidas para o controle de processos e a lisura de procedimentos relacionados à 

elaboração de projetos ou à execução de obra ou serviço técnico; 

 

Avaliação: atividade técnica que consiste na determinação do valor qualitativo, quantitativo ou 

monetário de um bem, o qual se constitui de um objeto arquitetônico, urbanístico ou 

paisagístico; 

 

Avaliação pós-ocupação: atividade técnica que, consistindo na avaliação do resultado de 

projeto materializado através de obra ou serviço técnico, tem por objetivo diagnosticar aspectos 

positivos e negativos do ambiente construído em uso; 

 

Caderno de encargos: instrumento que estabelece os requisitos, condições e diretrizes técnicas, 

administrativas e financeiras para a execução de obra ou serviço técnico; 

 

Caderno de especificações: instrumento que estabelece as condições de execução e o padrão de 

acabamento para cada tipo de obra ou serviço técnico, indicando os materiais especificados e 

os locais de sua aplicação e obedecendo à legislação pertinente, podendo ser parte integrante 

do caderno de encargos; 

 

Condução: atividade técnica que consiste no comando ou chefia de equipe de trabalho 

relacionado à elaboração de projeto ou à execução de obra ou serviço técnico no âmbito da 

Arquitetura e Urbanismo; 

 

Coordenação de projetos: atividade técnica que consiste em coordenar e compatibilizar o 

projeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico com os demais projetos a ele complementares, 

podendo ainda incluir a análise das alternativas de viabilização do empreendimento; 

 

Coordenação de equipe multidisciplinar: atividade que consiste no gerenciamento das 

atividades técnicas desenvolvidas por profissionais de diferentes formações profissionais, as 

quais se destinam à consecução de plano, estudo, projeto, obra ou serviço técnico; 

 

Conservação: atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas 

preventivas e de manutenção continuada, que visam à utilização de recursos naturais, 

construtivos e tecnológicos, de modo a permitir que estes se preservem ou se renovem; 

 

Desempenho de cargo ou função técnica: atividade técnica exercida de forma continuada e em 

decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho, cujo objeto se insere no 

âmbito das atividades, atribuições e campos de atuação de determinada profissão; 

 

Direção de obra ou serviço técnico: atividade técnica que consiste em determinar, comandar e 

essencialmente decidir com vistas à consecução de obra ou serviço, definindo uma orientação 

ou diretriz a ser seguida durante a sua execução por terceiros; 

 

Ensino: atividade profissional que consiste na produção de conhecimentos de maneira 

sistemática, formal e institucionalizada, com vistas à formação acadêmica, em consonância com 

as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Arquitetura e Urbanismo; 
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Especificação: atividade que consiste na fixação das características, condições ou requisitos 

relativos a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregadas 

em obra ou serviço técnico; 

 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): estudo executado de forma a contemplar os impactos 

positivos e negativos de um empreendimento ou atividade na área e suas proximidades, em 

conformidade com a legislação vigente; 

 

Ergonomia: campo de atuação profissional cujo objeto consiste em buscar as melhores 

condições de acessibilidade das edificações, espaços urbanos, mobiliários e equipamentos, com 

vistas à utilização destes sem restrições e com segurança e autonomia; 

 

Fiscalização de obra ou serviço técnico: atividade que consiste na inspeção e no controle técnico 

sistemático de obra ou serviço técnico, tendo por finalidade verificar se a execução obedece às 

diretrizes, especificações e prazos estabelecidos no projeto; 

 

Gerenciamento de obra ou serviço técnico: atividade que consiste no controle dos aspectos 

técnicos e econômicos do desenvolvimento de uma obra ou serviço técnico, envolvendo a 

administração dos contratos e incluindo um rigoroso controle do cronograma físico-financeiro 

estabelecido; 

 

Inventário: levantamento dos bens de valor cultural ou natural de um sítio histórico ou natural; 

 

Laudo: peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata 

o que observou e apresenta suas conclusões; 

 

Loteamento: subdivisão de gleba em lotes edificáveis urbanos, com abertura ou alargamento de 

vias públicas e destinação de áreas para equipamentos urbanos e áreas verdes, nos termos da 

legislação vigente; 

 

Memorial descritivo: peça ou documento que consiste na discriminação das atividades técnicas, 

das especificações e dos métodos construtivos a serem empregados na execução de determinada 

obra ou serviço técnico, em conformidade com o projeto; 

 

Monitoramento: atividade técnica que consiste em acompanhar, verificar e avaliar a obediência 

às condições previamente estabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra ou serviço 

técnico; 

 

Monumento: edificação, estrutura ou conjunto arquitetônico, que se revela notável pelo valor 

artístico, pelo porte, pelo significado histórico-cultural ou pela antiguidade; 

 

Parecer técnico: documento por meio do qual se expressa opinião tecnicamente fundamentada 

sobre determinado assunto, emitido por profissional legalmente habilitado; 

 

Patrimônio histórico cultural e artístico: conjunto de bens materiais ou imateriais que, 

considerados individualmente ou em conjunto, serve de referência à identidade, à ação ou à 

memória dos diferentes grupos formadores de uma sociedade, e cuja preservação e conservação 

seja de interesse público, o que inclui: as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; 

as criações científicas, artísticas e tecnológicas; obras, objetos, documentos, edificações e 
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outros espaços destinados às manifestações artísticas e culturais; conjuntos urbanos e sítios de 

valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico; 

 

Perícia: atividade técnica que consiste na apuração das causas de determinado evento, na qual 

o profissional legalmente habilitado, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho 

técnico visando à emissão de conclusão fundamentada; 

 

Planejamento: atividade técnica que, através de formulação sistematizada e contínua e com base 

em decisões articuladas e integradas, consiste na determinação de um conjunto de 

procedimentos a serem adotados com vistas a alcançar determinado fim, expressando seus 

objetivos e metas e explicitando os meios disponíveis ou necessários para alcançá-los, num 

dado prazo; 

 

Plano: documento que se constitui nas diretrizes gerais formuladas para a implantação de um 

conjunto de medidas de ordem técnica, econômica, social ou política, que visam a determinado 

objetivo, do qual derivam as ações a serem empreendidas e os projetos técnicos que conduzirão 

à execução das obras ou serviços técnicos dele advindos; 

 

Plano de habitação de interesse social: instrumento através do qual o poder público define 

soluções de moradias consideradas como de interesse social, sobretudo por voltar-se à inclusão 

das populações de baixa renda, nos termos da legislação vigente; 

 

Plano de intervenção local: instrumento técnico que se constitui no conjunto de diretrizes dos 

programas e projetos voltados à reestruturação, requalificação ou reabilitação funcional e 

simbólica de setor ou zona urbana, que resulta em intervenção sobre uma realidade preexistente 

possuidora de características e configurações específicas e que tem como objetivo retomar, 

alterar ou acrescentar novos usos, funções e propriedades, além de promover a apropriação do 

espaço pela população que o ocupa; 

 

Plano de regularização fundiária: instrumento técnico constituído do conjunto dos elementos 

necessários à adoção das medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 

regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir 

o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana 

e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da legislação vigente; 

 

Plano ou traçado de cidade: instrumento técnico que estabelece a natureza e a estrutura do 

traçado e desenho urbano, considerando zoneamento, sistema viário urbano, setorização e 

mobilidade urbana, aplicável tanto em áreas não ocupadas como em áreas de expansão urbana 

do município, e que servirá de diretriz para a elaboração dos projetos técnicos correspondentes. 

 

Plano diretor: instrumento técnico que constitui a base para a política de desenvolvimento e de 

ordenamento do uso do solo e ocupação urbana, dos normativos urbanísticos e edilícios, da 

mobilidade e transporte ou da drenagem pluvial, em áreas de município ou em regiões 

metropolitanas, nos termos da legislação vigente; 

 

Plano setorial urbano: instrumento técnico voltado para o desenvolvimento local, que é 

expresso em metas e objetivos de curto e médio prazo e se submete a constantes revisões, 

apresentando-se na forma de planos diversos, como planos de mobilidade, de habitação e de 

saneamento ambiental; 
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Preservação: conjunto de procedimentos e ações organizadas e integradas que objetivam manter 

a integridade e perenidade de patrimônio edificado, urbanístico ou paisagístico; 

 

Projeto arquitetônico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma obra de 

arquitetura; 

 

Projeto de arquitetura da iluminação: atividade técnica de criação que consiste na definição e 

representação dos sistemas de iluminação a serem utilizados em determinado espaço edificado 

ou urbano, com vistas a atender aos aspectos qualitativos (para uma melhor apreensão do espaço 

do ponto de vista do conforto visual), devendo ser entendido ainda como a integração da 

iluminação natural com a artificial; 

 

Projeto urbanístico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma intervenção no 

espaço urbano, podendo aplicar-se tanto ao todo como a parte do território - projeto de 

loteamento, projeto de regularização fundiária, projeto de sistema viário e de acessibilidade 

urbana; 

 

Projetos complementares: projetos técnicos que se integram ao projeto arquitetônico (projeto 

estrutural, de instalações elétricas, de instalações telefônicas, de instalações hidrossanitárias, de 

luminotecnia), urbanístico ou paisagístico (projeto de abastecimento d’água, de saneamento, de 

drenagem, de terraplenagem e pavimentação, de iluminação urbana) com vistas a fornecer 

indicações técnicas complementares necessárias à materialização da obra, instalação ou serviço 

técnico; 

 

Reabilitação: atividade técnica que consiste na requalificação de espaço edificado, urbanístico 

ou paisagístico usualmente para a mesma função; 

 

Recuperação paisagística: recomposição de uma paisagem degradada, natural ou construída, a 

uma condição de não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

 

Reforma de edificação: renovação ou aperfeiçoamento, em parte ou no todo, dos elementos de 

uma edificação, a serem executados em obediência às diretrizes e especificações constantes do 

projeto arquitetônico de reforma; 

 

Restauro: atividade técnica que consiste em recuperar ou reintegrar, em parte ou integralmente, 

os elementos de um edifício, monumento ou conjunto arquitetônico, por meio das diversas 

formas de intervenção física, de caráter técnico e científico, que visem a sua preservação; 

 

Reutilização: atividade técnica que consiste na conversão funcional de um edifício, monumento 

ou conjunto arquitetônico, por meio da alteração do uso original, considerando suas 

características essenciais para garantir funções apropriadas ao espaço objeto de restauração, 

conservação ou preservação; 

 

Sistema viário urbano: conjunto de elementos da malha viária de um determinado território, 

distribuídos e classificados hierarquicamente - vias arteriais, vias coletoras, vias locais etc. - 

cujas conceituações, diretrizes e normas devem constar do plano diretor de cada município; 

 

Supervisão de obra ou serviço técnico: atividade exercida por profissional ou empresa de 

Arquitetura e Urbanismo que consiste na verificação da implantação do projeto na obra ou 
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serviço técnico, visando assegurar que sua execução obedeça fielmente às definições e 

especificações técnicas nele contidas; 

 

Vistoria: atividade técnica que consiste na constatação de um fato, mediante exame 

circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das 

causas que o motivaram. 

 

LEI Nº 12.378, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

Regulamenta o exercício da Arquitetura e 

Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos 

de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do 

Distrito Federal - CAUs; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Os campos da atuação profissional para o exercício da arquitetura e 

urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a 

formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de 

fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação 

profissional.  

§ 1º O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR especificará, 

atentando para o disposto no caput, as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e 

as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas.  

§ 2º Serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação 

nas quais a ausência de formação superior exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou 

danos materiais à segurança, à saúde ou ao meio ambiente.  

§ 3º No exercício de atividades em áreas de atuação compartilhadas com outras 

áreas profissionais, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito 

Federal fiscalizará o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo.  

§ 4º Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuação de arquitetos 

e urbanistas contradizerem normas de outro Conselho profissional, a controvérsia será resolvida 

por meio de resolução conjunta de ambos os conselhos.  

§ 5º Enquanto não editada a resolução conjunta de que trata o § 4º ou, em caso de 

impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a 

norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação.  

 

Art. 4º O CAU/BR organizará e manterá atualizado cadastro nacional das escolas e 

faculdades de arquitetura e urbanismo, incluindo o currículo de todos os cursos oferecidos e os 

projetos pedagógicos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 449, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a atuação do 

Biólogo em Paisagismo. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Autarquia Federal, com 

personalidade jurídica de direito público, criado pela Lei nº 6.684, de 3 de setembro de 1979, 

alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto nº 88.438, de 

28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 

 

Considerando que o artigo 225 da Constituição Federal garante que: “Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”; 

 

Considerando que o inciso XIII, do artigo 5º da Constituição Federal garante que 

“é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer”; 

 

Considerando a Lei nº 6.684/1979 e o Decreto nº 88.438/1983, que cria e 

regulamenta a profissão de Biólogo e estabelece que o profissional possa formular e elaborar 

estudo, projeto ou pesquisa científica, nos vários setores da Biologia ou a ela ligados; 

 

Considerando o poder regulamentar atribuído ao Conselho Federal de Biologia para 

efeitos de exercer função normativa, baixar atos necessários à interpretação e execução do 

disposto na Lei nº 6.684/79, a qual regulamenta a profissão de Biólogo, bem como a fiscalização 

do exercício profissional, a teor do disposto no inciso II do artigo 10 da Lei nº 6.684/79 c/c o 

artigo 1º da Lei nº 7.017/82 e ainda do inciso III do artigo 11 do Decreto nº 88.438/83; 

 

Considerando a Lei n º 6.766/1979 que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano 

e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei nº 9.605/1998 - Lei de Crimes Ambientais, que dispõe sobre as 

sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei nº 9.985/2000, que regulamenta o artigo 225 Parágrafo 1º, 

incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza e dá outras providências; 

 

Considerando o Decreto nº 4.339/2002, que institui princípios e diretrizes para a 

implementação da Política Nacional da Biodiversidade; 

 

Considerando a Lei nº 10.711/2003 que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Sementes e Mudas - RENASEM e dá outras providências; 
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Considerando a Lei nº 11.428/2006 que dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei Complementar nº 140/2011 que fixa normas, nos termos dos 

incisos III, VI e VII do caput e do Parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 

administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 

de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 6.938/1981; 

 

Considerando a Lei nº 12.651/2012 que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa, que institui o Novo Código Florestal e dá outras providências; 

 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes para atuação do Biólogo em 

Paisagismo; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 17/1993, que dispõe sobre normas e 

procedimentos para a concessão do título de Especialista em Áreas das Ciências Biológicas; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 10/2003, que dispõe sobre as Áreas e Subáreas 

do Conhecimento do Biólogo; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 11/2003 e alterações, que dispõe sobre a 

regulamentação para Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelo Biólogo; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 115/2007, que dispõe sobre a concessão do 

Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) para o Biólogo; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 227/2010, que dispõe sobre a regulamentação 

das Atividades Profissionais e as Áreas de Atuação do Biólogo, em Meio Ambiente e 

Biodiversidade, Saúde e Biotecnologia e Produção, para efeito de fiscalização do exercício 

profissional, que em seu Art. 4º estabelece o Paisagismo como área de atuação profissional do 

Biólogo; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 300/2012, que estabelece os requisitos 

mínimos para o Biólogo atuar em pesquisa, projetos, análises, perícias, fiscalização, emissão 

de laudos, pareceres e outras atividades profissionais nas áreas de Meio Ambiente e 

Biodiversidade, Saúde e Biotecnologia e Produção; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 350/2014, que dispõe sobre a atuação do 

Biólogo em Licenciamento Ambiental; 

 

Considerando a Resolução CFBio nº 374/2015, que dispõe sobre a atuação do 

Biólogo em Gestão Ambiental; 

 

Considerando o Parecer CFBio nº 01/2010 - GT Revisão das áreas de atuação, que 

dispõe sobre Componentes Curriculares Mínimos das Ciências Biológicas e Núcleo de 

Formação Específica para Cursos de Ciências Biológicas, que embasam a Resolução CFBio nº 

300/2012; 
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Considerando as mudanças climáticas e que intervenções equivocadas na paisagem 

podem promover ações devastadoras no planeta e, considerando que o Biólogo é o profissional 

habilitado para reconhecer as características e demandas das mesmas; 

 

Considerando a necessidade de assegurar e garantir a biodiversidade em áreas 

verdes públicas e privadas, nos meios urbano e rural, como forma de prover saúde e bem estar 

da população; 

 

Considerando que a intervenção na paisagem compreende a atuação do Biólogo, 

que realiza a avaliação do conjunto da vegetação existente, o inventário e o manejo a ser dado 

à mesma, bem como a orientação para o estabelecimento de medidas compensatórias conforme 

legislação vigente; 

 

Considerando a crescente participação de Biólogos na elaboração, implantação e 

aprovação de projetos de arborização viária privada e pública em áreas destinadas a 

condomínios e loteamentos, acompanhados das respectivas ARTs, junto a Prefeituras 

Municipais e Secretarias Estaduais de Meio Ambiente; 

 

Considerando que Biólogos têm integrado equipes responsáveis pela avaliação de 

projetos de arborização viária, parques, praças e jardins públicos resultantes de processos 

decorrentes de atividades de parcelamento do solo; 

 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes para atuação do Biólogo em 

Paisagismo; e 

 

Considerando o aprovado na 327ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal 

de Biologia, realizada em 23 de outubro de 2017; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir normas regulatórias para atuação do Biólogo em Paisagismo no que 

se refere ao conjunto das atividades pertinentes, em áreas públicas e privadas. 

 

Art. 2º O Biólogo poderá atuar nas seguintes atividades e empreendimentos, na 

Área de Paisagismo, a fim de atender interesses humanos, sociais e ambientais: 

I - prestar assessoria técnica, consultoria, emitir laudos técnicos, bem como realizar 

auditoria, fiscalização e gestão relacionados à atividade paisagística; 

II - exercer atividades docentes nos níveis técnico, superior e de pósgraduação em 

paisagismo; 

III - elaborar projetos e atuar em paisagismo urbano, rural e rodoviário, definindo 

caminhos, recantos e trilhas em áreas a serem edificadas ou não, a partir de critérios ambientais, 

estéticos, sociais, funcionais e econômicos; 

IV - elaborar e zonear planos de massa verde; 

V - inventariar e elaborar o cadastro físico dos espécimes vegetais existentes em 

áreas onde serão executados os projetos paisagísticos. 

VI - definir áreas que serão impermeabilizadas, semi-impermeabilizadas e as que 

devam permanecer permeáveis, à luz da legislação ambiental vigente; 

VII - orientar e propor sistemas de drenagem em áreas que receberão tratamento 

paisagístico com vistas à conservação de canteiros, gramados e demais formas de vegetação 

implantadas; 



24 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 901/2018 

VIII - orientar e propor sistemas de irrigação conforme distribuição de conjuntos 

vegetais nas áreas tratadas e necessidades hídricas demandadas pelas espécies definidas no 

projeto paisagístico; 

IX - orientar e propor sistemas de iluminação com vistas a valorizar os conjuntos 

vegetais e demais elementos da composição paisagística, bem como para promover condições 

adequadas de uso e segurança aos usuários dos espaços verdes; 

X - elaborar memoriais descritivos de projetos paisagísticos; 

XI - elaborar manuais contendo diretrizes de implantação, manutenção e destinação 

de resíduos vegetais, visando reproduzir em campo o projeto paisagístico; 

XII - orientar sobre o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) na implantação e manutenção de projetos 

paisagísticos. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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